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Belo Horizonte, 25 de fevereiro de 2022.

NOTA INFORMATIVA CONJUNTA

ÁREA RESPONSÁVEL: CENTRO DE INFORMAÇOES EM VIGILÂNCIA EM SAÚDE- CIEVS- MG E SUPERINTENDÊNCIA DE
VIGILÂNCIA SANITÁRIA

ASSUNTO: TRANSIÇÃO DE LEITOS COVID 

 

ORIENTAÇÕES PARA ATENDIMENTO A PACIENTES COM QUADRO DE SRAG/COVID-19
NAS UNIDADES DE TERAPIA INTENSIVA - UTIs

 

Considerando o aumento da cobertura vacinal contra COVID-19 e a melhora do cenário
assistencial da COVID-19 no Estado de Minas Gerais e no Brasil, especialmente relacionado ao menor
número de internações e casos graves da doença;

Considerando a habilitação dos 590 leitos de Unidade de Terapia Intensiva - UTI Adulto e
Pediátrico Tipo II em Minas Gerais pelo Ministério da Saúde, anteriormente u�lizados exclusivamente
para assistência hospitalar à pacientes com COVID-19, visando integrá-los à rede de atenção à saúde do
estado;

Considerando que para fins dessa nota informa�va, período de adequação é considerado
como o intervalo de tempo de seis meses a contar da data de publicação da PORTARIA GM/MS Nº 220,
DE 27 DE JANEIRO DE 2022.

Considerando que no período de adequação dos leitos habilitados há expecta�va de
permanecer a demanda de internações de pacientes com COVID- 19, e

Considerando que nesse sen�do, os prestadores deverão iniciar o processo de adequação
de leitos para atendimento de todos os casos com indicações de cuidados intensivos para as Unidades de
Terapia Intensiva - UTI Adulto e Pediátrico Tipo II; há a necessidade de orientação das condutas aos
hospitais no período de adequação.

Devendo os hospitais seguirem as orientações abaixo nos casos de internação de
pacientes com COVID-19 durante o período de adequação

 

 

Cuidados com o paciente:

 

- Deverá ser internado preferencialmente em leito isolado;



- Na impossibilidade de internação em leito isolado, fazer a internação por coorte e ser
man�do em sala com distanciamento mínimo entre leitos de 2,0m;

- O paciente deverá ser internado em leito isolado e na impossibilidade, ser man�do em
sala com distanciamento entre leitos de 2,0m. Segundo a RDC 50/02, sala é um ambiente envolto por
paredes em todo o seu perímetro e uma porta;

- Na sala de internação dos pacientes em coorte garan�r barreira �sica (parede) com os
demais leitos;

- Sempre que possível manter medidas de precaução por aerossol (uso de máscara
cirúrgica, sistema de aspiração orotraqueal em sistema fechado)

 

Equipe assistencial e de apoio:

- Manter os ambientes bem arejados e ven�lados;

- Manter as medidas de precaução por aerossol e por contato (uso de avental, máscara
N95/PFF2, luvas, óculos protetor e gorro);

- Manter equipe exclusiva para o atendimento e na impossibilidade, trocar os
Equipamentos de Proteção Individual (EPI) antes de realizar atendimento a outro paciente que não
COVID-19;

- Realizar a higienização das mãos com água e sabão ou friccionar álcool gel 70% em todas
as oportunidades no cuidado ao paciente;

- Atentar para realizar a higienização das mãos sempre que tocar qualquer super�cie da
unidade e antes e após contato com o paciente;

- Usar avental descartável e quando houver pacientes com microrganismos
mul�rresistentes, u�lizar um segundo avental e descartar imediatamente antes de deixar o leito;

- Implementar estratégias mul�disciplinares para monitorar e melhorar a adesão dos
profissionais de saúde às prá�cas recomendadas para precauções.

 

Gestores hospitalares e coordenadores de UTI:

- Reforçar as medidas sanitárias dispostas na RESOLUÇÃO-RDC Nº 7/2010 e RESOLUÇÃO-
RDC Nº 50/2002 da Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Vigilância Sanitária e outras norma�vas
per�nentes.
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